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VOCAÇÃO HEREDITÁRIA

LEGITIMIDADE PARA SUCEDER

São legítimos para suceder as pessoas vivas e nascidas ou já concebidas no momento da abertura da sucessão.



Os animais não podem suceder



Os mortos e as entidades espirituais também não podem suceder

Art. 1.798. Legitimam-se a suceder as pessoas nascidas ou já concebidas no momento da abertura da sucessão.


Também podem ser sucessoras, por força testamentária:



> filhos ainda não concebidos quando da abertura da sucessão, cujos bens serão administrados por um curador




- nascido com vida, os efeitos retroagem à data da abertura da sucessão




- se não concebido em dois anos após a abertura da sucessão, os bens reservados irão para os herdeiros legítimos, salvo disposição em contrário




- pessoas jurídicas




- fundações

Art. 1.799. Na sucessão testamentária podem ainda ser chamados a suceder:

I - os filhos, ainda não concebidos, de pessoas indicadas pelo testador, desde que vivas estas ao abrir-se a sucessão;

II - as pessoas jurídicas;

III - as pessoas jurídicas, cuja organização for determinada pelo testador sob a forma de fundação.

Art. 1.800. No caso do inciso I do artigo antecedente, os bens da herança serão confiados, após a liquidação ou partilha, a curador nomeado pelo juiz.

§ 3º Nascendo com vida o herdeiro esperado, ser-lhe-á deferida a sucessão, com os frutos e rendimentos relativos à deixa, a partir da morte do testador.

§ 4º Se, decorridos dois anos após a abertura da sucessão, não for concebido o herdeiro esperado, os bens reservados, salvo disposição em contrário do testador, caberão aos herdeiros legítimos.

PESSOAS QUE NÃO PODEM SER NOMEADAS HERDEIROS NEM LEGATÁRIOS

Não podem ser herdeiros nem legatários – trata-se de falta de legitimação para suceder.



O ato é nulo de pleno direito, como diz o art. 1.801.



No caso da concubina, se o falecido estiver separado de fato há mais de 5 anos e não for culpado pela separação

Art. 1.801. Não podem ser nomeados herdeiros nem legatários:

I - a pessoa que, a rogo, escreveu o testamento, nem o seu cônjuge ou companheiro, ou os seus ascendentes e irmãos;

II - as testemunhas do testamento;

III - o concubino do testador casado, salvo se este, sem culpa sua, estiver separado de fato do cônjuge há mais de cinco anos;

IV - o tabelião, civil ou militar, ou o comandante ou escrivão, perante quem se fizer, assim como o que fizer ou aprovar o testamento.


Também são nulas as disposições simuladas

Art. 1.802. São nulas as disposições testamentárias em favor de pessoas não legitimadas a suceder, ainda quando simuladas sob a forma de contrato oneroso, ou feitas mediante interposta pessoa.

Parágrafo único. Presumem-se pessoas interpostas os ascendentes, os descendentes, os irmãos e o cônjuge ou companheiro do não legitimado a suceder.

SUCESSÃO LEGÍTIMA

DA ORDEM DA VOCAÇÃO HEREDITÁRIA


A lei fixa a ordem de vocação hereditária, que, em parte, pode ser modificada através do testamento válido e eficaz.


Há os herdeiros legítimos também chamados de necessários – os descendentes, os ascendentes e os cônjuges –, aos quais é assegurada a metade da herança do falecido e não podem ser afastados da sucessão, salvo em caso de deserdação ou indiginidade.



É a chamada legítima, que, grosso modo, são os bens e os direitos ao tempo da abertura da sucessão, abatidas as dívidas e as despesas de funeral e, posteriormente, somando-se o valor dos bens sujeitos à colação (que foram doados em vida pelo falecido a um dos herdeiros).

Art. 1.845. São herdeiros necessários os descendentes, os ascendentes e o cônjuge.

Art. 1.846. Pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a metade dos bens da herança, constituindo a legítima.

Art. 1.847. Calcula-se a legítima sobre o valor dos bens existentes na abertura da sucessão, abatidas as dívidas e as despesas do funeral, adicionando-se, em seguida, o valor dos bens sujeitos a colação.

Art. 1.789. Havendo herdeiros necessários, o testador só poderá dispor da metade da herança.


Em caso de inexistência de testamento (ab intestato), segue-se as disposições legais em relação à ordem da vocação hereditária.



A ordem estabelecida é de preferência; prefere o primeiro em relação ao segundo e assim sucessivamente

Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:

I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares;

II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;

III - ao cônjuge sobrevivente;

IV - aos colaterais.

LEGITIMIDADE DO CÔNJUGE PARA SUCEDER


O cônjuge sobrevivente somente terá a condição de herdeiro se:



> ao tempo da herança, não estavam ele e o falecido separados judicialmente



> nem separados de fato há mais de dois anos, salvo prova, neste caso, de que a convivência se tornara impossível sem culpa do sobrevivente


É garantido ao cônjuge sobrevivente o direito real de habitação do único imóvel deixado pelo falecido, em qualquer regime de bens

Art. 1.830. Somente é reconhecido direito sucessório ao cônjuge sobrevivente se, ao tempo da morte do outro, não estavam separados judicialmente, nem separados de fato há mais de dois anos, salvo prova, neste caso, de que essa convivência se tornara impossível sem culpa do sobrevivente.

Art. 1.831. Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a inventariar.


Em relação aos descendentes:

> se filhos do falecido recebem por cabeça (direito próprio)

> se netos ou bisnetos recebem por representação ou por cabeça (direito próprio)


Avoengas > quando as cotas são recebidas pelos netos diretamente dos avôs


Não há diferenças entre filhos legítimos ou ilegítimos, consangüíneos ou adotados – todos têm o mesmo direito e recebem na mesma proporção

Art. 1.835. Na linha descendente, os filhos sucedem por cabeça, e os outros descendentes, por cabeça ou por estirpe, conforme se achem ou não no mesmo grau.


Dos direitos hereditários do cônjuge sobrevivente

O cônjuge sobrevivente concorrerá com os descendentes, salvo se era casado no regime da comunhão universal de bens ou na de separação obrigatória de bens ou, se no regime da comunhão parcial, não houver bens particulares do falecido.



Primeiramente, não se confunde a meação ou os bens particulares; estes bens não fazem parte da herança e dependem do regime de bens.



O cônjuge concorrerá em igualdade de condições com os demais descendentes e, se estes forem seus descendentes, a sua quota parte não poderá ser inferior a um quarto

Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:

I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares;

Art. 1.832. Em concorrência com os descendentes (art. 1.829, inciso I) caberá ao cônjuge quinhão igual ao dos que sucederem por cabeça, não podendo a sua quota ser inferior à quarta parte da herança, se for ascendente dos herdeiros com que concorrer.


Se não houver descendente, sucedem os ascendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente.



Neste caso, não há sucessão por representação.


Há uma diferença entre graus e linhas.



> O grau mais próximo exclui o mais remoto, sem distinção de linhas



> Havendo igualdade de graus e diversidade de linhas, divide-se em partes iguais ao número de linhas independentemente do número de sucessores

Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:

II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;

Art. 1.836. Na falta de descendentes, são chamados à sucessão os ascendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente.

§ 1º Na classe dos ascendentes, o grau mais próximo exclui o mais remoto, sem distinção de linhas.

§ 2º Havendo igualdade em grau e diversidade em linha, os ascendentes da linha paterna herdam a metade, cabendo a outra aos da linha materna.


Quando concorrem com ascendente de primeiro grau, caberá ao cônjuge um terço da herança



Se houver apenas um ascendente ou grau maior, caberá ao cônjuge metade da herança

Art. 1.837. Concorrendo com ascendente em primeiro grau, ao cônjuge tocará um terço da herança; caber-lhe-á a metade desta se houver um só ascendente, ou se maior for aquele grau.


O cônjuge sucederá por inteiro se não houver nem descendente nem ascendente

Art. 1.838. Em falta de descendentes e ascendentes, será deferida a sucessão por inteiro ao cônjuge sobrevivente.


Os colaterais, até o quarto grau, serão chamados à vocação se não houver os sucessores preferenciais ou se, na forma do art. 1.830, o cônjuge não puder suceder.



Os colaterais não são sucessores legítimos, portanto podem ser excluídos da sucessão por testamento válido e eficaz do de cujus.



Na falta de irmãos, sucedem os filhos destes e, não os havendo, os tios.

Art. 1.839. Se não houver cônjuge sobrevivente, nas condições estabelecidas no art. 1.830, serão chamados a suceder os colaterais até o quarto grau.

Art. 1.843. Na falta de irmãos, herdarão os filhos destes e, não os havendo, os tios.


Na classe dos colaterais, os mais próximos excluem os mais remotos



Há o direito de representação dos filhos de irmãos mortos.

Art. 1.840. Na classe dos colaterais, os mais próximos excluem os mais remotos, salvo o direito de representação concedido aos filhos de irmãos.


Os irmãos unilaterais receberão a metade do que cada um dos irmãos bilaterais receber.



Se não houver irmãos bilaterais, a herança será repartida em partes iguais entre os unilaterais

Art. 1.841. Concorrendo à herança do falecido irmãos bilaterais com irmãos unilaterais, cada um destes herdará metade do que cada um daqueles herdar.

Art. 1.842. Não concorrendo à herança irmão bilateral, herdarão, em partes iguais, os unilaterais. 


Os sobrinhos, caso não haja irmãos vivos, herdarão por cabeça


Os filhos de irmãos unilaterais receberá a metade dos filhos dos irmãos bilaterais.



Se todos forem filhos de irmãos unilaterais ou bilaterais, receberão partes iguais da herança

Art. 1.843. Na falta de irmãos, herdarão os filhos destes e, não os havendo, os tios.

§ 1º Se concorrerem à herança somente filhos de irmãos falecidos, herdarão por cabeça.

§ 2º Se concorrem filhos de irmãos bilaterais com filhos de irmãos unilaterais, cada um destes herdará a metade do que herdar cada um daqueles.

§ 3º Se todos forem filhos de irmãos bilaterais, ou todos de irmãos unilaterais, herdarão por igual.


Não havendo herdeiros, a herança será destinada ao município ou ao Distrito Federal ou, situado em território federal, à União.



É a herança jacente.

Art. 1.844. Não sobrevivendo cônjuge, ou companheiro, nem parente algum sucessível, ou tendo eles renunciado a herança, esta se devolve ao Município ou ao Distrito Federal, se localizada nas respectivas circunscrições, ou à União, quando situada em território federal.


